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1. Introdução 

 

A Reforma Trabalhista, tal como a Reforma 

Previdenciária, é um tema de importância fundamental para a 

sociedade, pois trata de matéria que diz respeito a superiores 

interesses da população brasileira, sejam empregados, sejam 

empregadores, sejam ativos ou inativos. 

Sem dúvida, entre os temas que o Governo inclui 

em sua pauta de reformas, o da atualização da legislação 

trabalhista, que deveria compreender também a da organização 

sindical, é um dos mais relevantes.  

 

                               Dada a abrangência de sua repercussão - 

envolve todos os cidadãos - e sua importância social - atinge o 

que há de mais sério para eles, que são os meios de sua 



subsistência -, essa questão reclama a participação de todos os 

segmentos da sociedade, em sua discussão, a fim de que a lei 

que dela resultar reflita as reais necessidades e aspirações dos 

interessados, especialmente os trabalhadores e os 

empregadores, sob o prisma individual e o coletivo.  

 

                               Todavia, o Governo brasileiro tem pressa em 

aprovar o projeto de reforma trabalhista por ele apresentado, ou 

seja, o PL nº 6787/2016  – assim como o da Previdência -, 

mediante regime de urgência aprovado, em 19.4.17, pelo 

Plenário da Câmara dos Deputados, no qual tem ampla maioria. 

E o presidente daquela Casa Legislativa, Deputado Rodrigo Maia, 

deu prazo exíguo para apresentação de emendas, na expectativa 

de que o projeto fosse aprovado, no dia seguinte, na Comissão 

Especial da Reforma Trabalhista e, já no dia 26.4.17, submetê-lo 

ao Plenário da Câmara, o que de fato ocorreu, vindo o Projeto a 

ser aprovado na ocasião. 



Contra esse procedimento se insurgiram, 

oportunamente, as entidades de cúpula representativas do 

Judiciário e do Ministério Público do Trabalho, assim como a 

Ordem dos Advogados do Brasil nos planos regional e nacional.  

Segundo a Frente Associativa da Magistratura e do 

Ministério Público (FRENTAS), trata-se do maior projeto de 

retirada de direitos trabalhistas já discutido no Congresso 

Nacional desde o advento da CLT. 

O momento em que vive o país, de profunda crise 

institucional – política, econômica, social -, desaconselha 

reformas profundas, como as que ora se questionam, as quais 

requerem equilíbrio, tranquilidade, comedimento, com amplo 

debate na sociedade, especialmente entre os segmentos sociais 

mais diretamente comprometidos com as mudanças que se 

pretende realizar. 

Essas entidades consideram o regime de urgência 

um açodamento que compromete o processo democrático. 



Como diz Cláudio Lamachia, presidente do Conselho Federal da 

OAB, tal procedimento acarreta grave “risco de esfacelar 

completamente a solidez das instituições e direitos conquistados 

pela cidadania”, eis que, “Como proposto, o projeto aniquila a 

legislação trabalhista protetiva, o que vai criar subclasses de 

trabalhadores com poucos direitos, contratos precários e 

remunerações indignas”.  

Pondera Lamachia: “O Brasil carece de reformas 

que o tornem um país mais justo e apto para progredir, nada 

ganhando com leis que atraiam o retrocesso, tal como a 

proposta de aniquilamento da legislação trabalhista protetiva...”. 

Aduz, ainda, que as mudanças propostas não 

interessam sequer aos detentores dos meios de produção, já que 

são os próprios trabalhadores, que compõem o mercado interno 

de consumo, os mais afetados. “Nesta perspectiva, mesmo 

dentro de uma visão egoísta e não solidária, a reforma 

trabalhista, nos termos como posta, seria um erro”, explica. “A 



democracia conta com mecanismos capazes de inibir o erro que 

se avizinha e que será extremamente danoso à sociedade como 

um todo, dentre estes o debate cuidadoso, no Parlamento”. 

Lamachia é taxativo, ao afirmar discordância frontal 

da OAB, em relação à matéria in specie: “A OAB coloca-se clara e 

objetivamente contra o referido projeto, o qual agride a 

Constituição Federal e todo o sistema normativo, em especial 

por representar retrocesso civilizatório, tais quais o desrespeito 

aos direitos adquiridos. Por estas razões, espera que o 

Parlamento tenha a sensibilidade de compreender o momento 

difícil pelo qual passa o país e os verdadeiros anseios da 

sociedade que lhes cabe representar”. 

A Reforma Trabalhista é capitaneada pelo Projeto 

de Lei nº 6787/2016, aprovado pela Câmara dos Deputados. 

Nossa palestra restringe-se a alguns itens destacados desse 

texto, bem como do respectivo Substitutivo, deixando ao largo, 

por exiguidade de tempo, outros pontos pertinentes a esse 



tema, a exemplo da terceirização das relações de trabalho, que 

acaba de ser regulamentada, através da Lei de nº 13,429, de 31 

de março de 2017. 

Ora, nesse ínterim, foi apresentado e aprovado 

Substitutivo ao Projeto de Lei em comento, que o transforma, na 

expressão de Vólia Bomfim Cassar, “um monstrengo jurídico”.  

 

2. O Projeto de Lei nº 6787/2.016 - principais tópicos: texto 

aprovado pela Câmara dos Deputados; apreciação crítica.  

 

O Projeto de Lei em referência visa a alterar a 

Consolidação das Leis do Trabalho, assim como a Lei nº 6.019/74 

– que trata do trabalho temporário -, em vários dispositivos, 

estabelecendo a Reforma Trabalhista propugnada pelo Governo 

Temer. 

O referido Projeto tem por base trabalho realizado 



pelo Ministério do Trabalho, no qual se assinala que o texto é 

fruto de acordo entre empresários e trabalhadores e visa a 

modernizar as normas trabalhistas, na perspectiva de melhorar a 

oferta de emprego e facilitar o entendimento entre patrões e 

empregados. 

Recentemente, a matéria foi apreciada pela 

Comissão Especial da Câmara dos Deputados, que a aprovou por 

ampla maioria, e, logo no dia seguinte, na forma do Substitutivo, 

aprovado pelo Plenário daquela Casa Legislativa.  

Em seguida, foi encaminhado ao Senado Federal, 

onde recebeu o nº PLC 38/17 e tramita. 

Dentre os dispositivos desse Projeto, destacamos, 

por sua singularidade de inovação, os seguintes: 

2.1. A prevalência do acordado sobre o legislado 

 

Acrescenta-se à CLT o art. 611-A, o qual reza que a 



convenção ou o acordo coletivo de trabalho tem força de lei 

quando dispuser sobre:  

I - parcelamento de período de férias anuais em 

até três vezes, com pagamento proporcional às parcelas, de 

maneira que uma das frações necessariamente corresponda a, 

no mínimo, duas semanas ininterruptas de trabalho; 

II - pacto quanto à de cumprimento da jornada de 

trabalho, limitada a duzentas e vinte horas mensais; 

III - participação nos lucros e resultados da 

empresa, de forma a incluir seu parcelamento no limite dos 

prazos do balanço patrimonial e/ou dos balancetes legalmente 

exigidos, não inferiores a duas parcelas; 

IV - horas in itinere; 

V - intervalo intrajornada, respeitado o limite 

mínimo de trinta minutos; 

VI - ultratividade da norma ou do instrumento 



coletivo de trabalho da categoria; 

VII - adesão ao Programa de Seguro-Emprego - 

PSE, de que trata a Lei n. 13.189, de 19 de novembro de 2015; 

VIII - plano de cargos e salários; 

IX - regulamento empresarial; 

X - banco de horas, garantida a conversão da hora 

que exceder a jornada normal de trabalho com acréscimo de, 

no mínimo, cinquenta por cento; 

XI - trabalho remoto; 

XII - remuneração por produtividade, incluídas as 

gorjetas percebidas pelo empregado; e 

XIII - registro de jornada de trabalho. 

 

No § 1º desse artigo lê-se: 

No exame da Convenção ou Acordo 



Coletivo, a Justiça do Trabalho analisará 

preferencialmente a conformidade dos elementos 

essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto 

no art. 104 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 – Código Civil, balizada sua atuação pelo 

princípio da intervenção mínima na autonomia da 

vontade coletiva. 

O § 2º é vazado nos seguintes termos: 

 É vedada a alteração por meio de convenção ou 

acordo coletivo de norma de segurança e de 

medicina do trabalho, as quais são disciplinadas nas 

Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho ou em legislação que disponha sobre 

direito de terceiro. 

O § 3º assim está expresso: 

Na hipótese de flexibilização de norma legal relativa 

a salário e jornada de trabalho, observado o 

disposto nos incisos VI, XIII e XIV do caput do art. 7º 



da Constituição, a convenção ou o acordo coletivo 

de trabalho firmado deverá explicitar a vantagem 

compensatória concedida em relação a cada 

cláusula redutora de direito legalmente assegurado. 

O § 4º arremata: 

Na hipótese de procedência de ação anulatória de 

cláusula de acordo ou convenção coletiva, a 

cláusula de vantagem compensatória deverá ser 

igualmente anulada, com repetição do indébito. 

(NR) 

 

A negociação coletiva de trabalho é, em princípio, 

um instituto válido e recomendável para a solução de litígios e, 

especialmente, para estabelecer novas condições de trabalho 

que visem à melhoria da vida do trabalhador. 

Essa assertiva decorre do princípio da norma mais 

favorável, que tem status constitucional. Ora, o artigo 7º da 



Carta de 1988 dispõe serem direitos dos trabalhadores 

urbanos e rurais os que ali se estabelecem, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social. De tal natureza são, 

indubitavelmente, as convenções e os acordos coletivos de 

trabalho. 

A Organização Internacional do Trabalha (OIT) 

apoia e recomenda a negociação coletiva para os Estados-

membros, não só no setor privado, mas também no setor 

público, a ser aplicada em conformidade com os meios e as 

condições vigentes no âmbito interno de cada Estado, levando-

se em conta, notadamente, a legislação nacional. 

A própria estrutura da Organização funda-se em 

um processo negocial, tripartite, em que as decisões - exceto 

as de natureza técnica - são tomadas pelos representantes 

governamentais, indicados pelos Estados-membros, pelos 

representantes dos trabalhadores e os dos empregadores, 

indicados pelas respectivas categorias. Cada um desses 



segmentos é composto por três delegados, que atuam 

livremente e com plena autonomia, seja em relação aos 

demais, seja em face dos organismos nacionais e 

internacionais.  

Assim, procedem em igualdade de condições, 

votando sobre matérias na Conferência Internacional do 

Trabalho – do que resultam as normas aprovadas pela 

Organização, denominadas Convenções e Recomendações -, 

de tal modo que a atividade normativa da OIT traduz-se em 

um equilíbrio de interesses entre o setor público e o privado, 

entre o capital e o trabalho, na esfera internacional e no plano 

interno dos Estados, onde deverão ser aplicadas. 

Com esse objetivo, a Conferência Internacional do 

Trabalho (órgão máximo daquela Organização) aprovou as 

seguintes convenções e recomendação: 

1. Convenção n. 154, sobre fomento à 

negociação coletiva, aprovada em 1981; ratificada pelo Brasil 



em 10.7.92; em vigor no plano nacional desde 10.7.93. 

2. Convenção n. 98, sobre aplicação dos 

princípios do direito de sindicalização e de negociação coletiva, 

foi aprovada, no Brasil, pelo Decreto Legislativo n. 49, de 

27.8.52, do Congresso Nacional; em vigor no plano nacional 

desde 18.11.53. 

3. Recomendação n. 163, sobre a promoção da 

negociação coletiva, aprovada em 1981. 

4. Convenção n. 151, sobre direito de 

sindicalização e relações de trabalho, admitindo direito de 

greve e negociação coletiva na Administração Pública; 

aprovada em 1978; ratificada em 15.6.2010; promulgada por 

meio do Decreto n. 7.944, de 6.3.2013. Ainda aguarda 

regulamentação para entrar em vigor. No julgamento da ADI 

nº 492, em 12.11.92, o Supremo Tribunal Federal declarou, por 

maioria, inconstitucional a alínea “d” do art. 240 da Lei nº 

8.112, de 11.12.90, que previa, entre os direitos sindicais dos 



servidores públicos, o de negociação coletiva. 

 

As diretrizes da OIT deveriam servir de parâmetro 

para a reforma trabalhista de que se cuida neste importante 

momento da história política e social do Brasil.  

A liberdade sindical e a negociação coletiva são 

parte dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, 

segundo a Declaração adotada pela OIT em 1998. São 

elementos centrais e constitutivos da Agenda de Trabalho 

Decente e direitos, que só podem desenvolver-se plenamente 

em um sistema democrático no qual as liberdades políticas e 

civis sejam respeitadas. 

Urge registrar, a propósito, que nossa 

Constituição estatui, em seu artigo 7º, inciso XXVI, o 

“reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho”, ou seja, do “negociado”; mas, segundo o espírito da 

Carta Magna, esses instrumentos normativos são admissíveis 



quando visem a estabelecer condições sociais superiores às 

derivadas dos direitos sociais básicos descritos no artigo 7º. Só 

excepcionalmente, a negociação coletiva poderá concorrer 

para reduzir direitos dessa ordem e desde que haja 

contrapartida social – posto que se trata de negócio jurídico 

coletivo semelhante à transação, de concessões recíprocas 

(não de renúncia), e nas exclusivas hipóteses previstas no texto 

constitucional: jornada de trabalho  (art. 7º, XIII, in fine), 

salário (art. 7º, VI, in fine) e turnos ininterruptos de 

revezamento (art. 7º, XIV, in fine). 

Não há, por conseguinte, previsão constitucional 

para a flexibilização, via negociação coletiva (como pretende a 

Reforma em comento), de: gozo das férias (art. 7º, XVII, c.c. 

art. 134 da CLT); registro de ponto (art. 74 da CLT); 

participação nos lucros e resultados (art. 7º, XI, 1ª parte, c.c. a 

Lei nº 10.101/2000, art. 3º, §§ 2º e 4º), horas “in itinere” (art. 

58, § 2º, da CLT); banco de horas (art. 59, § 2º da CLT); 



trabalho remoto (art. 6º, § único, da CLT); intervalo 

intrajornada (art. 71 da CLT); remuneração por produtividade – 

que, em algumas situações, não deve ser admitida, para 

preservar a dignidade da pessoa humana, como no caso do 

corte de cana-de-açúcar.  

Ressalve-se, quanto ao parcelamento das férias, 

que a Convenção n. 132 da OIT, sobre férias anuais 

remuneradas - ratificada em 23.9.98, em vigor em nosso país 

desde 23.9.99 -, admite-o em até três vezes, mediante 

negociação coletiva, contanto que um dos períodos 

corresponda, pelo menos, a duas semanas de trabalho. Assim, 

nesse ponto a Reforma Trabalhista em apreço está conforme a 

diretriz da OIT na espécie.  

Assinale-se, ademais, que há decisões do Tribunal 

Superior do Trabalho fazendo concessão quanto às horas “in 

itinere”, tal como preconiza tal Reforma. 

A legitimidade da negociação coletiva de trabalho 



– que atenda ao princípio de melhoria das condições de 

trabalho, que a embasa – requer a participação de sindicatos 

fortes e representativos, que justifique menor intervenção 

legislativa e, por conseguinte, maior autonomia das partes. 

Entretanto, esse não é o caso do Brasil, em que a 

organização sindical, fundada no princípio da unicidade, 

construiu em nosso país uma estrutura sindical frágil e, 

comumente, de pouca representatividade. “Se fortes e 

representativos fossem todos os sindicatos profissionais 

brasileiros, a ideia vazada no PL n. 6.787/2016, quanto à 

prevalência do negociado sobre o legislado em grande parte 

dos direitos trabalhistas típicos, poderia ser oportuna e útil”. 

Daí por que, antes da Reforma Trabalhista, 

deveria ser realizada a reforma sindical. 

Na situação em que se vive, no Brasil, as 

hipóteses de prevalência do negociado sobre o legislado, para 

além do que a Constituição expressamente autorizou – 



constantes do Projeto de Lei em apreço -, “servem 

basicamente para transformar a negociação coletiva em um 

caminho bem azeitado para a precarização das relações de 

trabalho e para a flexibilização de direitos sociais típicos”, 

atendendo, prioritariamente, aos interesses do capital, em 

detrimento do trabalho, o que não se compatibiliza com o 

princípio insculpido no art. 170 da Constituição, segundo o 

qual a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho 

humano, bem como na livre iniciativa, e tem por fim assegurar 

a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. 

 

2.2. Restrição à jurisprudência da Justiça do Trabalho 

Dispõe o texto aprovado na Câmara, no § 1º do 

art. 611-A, acrescentado à CLT, que, no exame da Convenção 

Coletiva ou Acordo Coletivo, a Justiça do Trabalho analisará 

preferencialmente a conformidade dos elementos essenciais 

do negócio jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei nº 



10.406/2002 – Código Civil, balizada sua atuação pelo princípio 

da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva.  

O art. 104 do Código Civil dispõe sobre os 

requisitos de validade do negócio jurídico, quais sejam: I - 

agente capaz; II - objeto lícito, possível, determinado ou 

determinável; III - forma prescrita ou não defesa em lei. 

A jurisprudência, como técnica de interpretação 

das normas, não pode exercer-se dentro de limites pré-

estabelecidos, que desconsiderem a consciência dos juízes e 

tribunais. Deve-se levar em conta o sistema jurídico, em cujo 

contexto ela se insere, observando a hierarquia das normas, 

em cujo ápice se acha a Constituição do país. Em outras 

palavras, a jurisprudência não pode ser engessada, sob pena 

de afrontar a ciência jurídica. No caso presente, vislumbra-se 

preconceito injustificável contra a Justiça do Trabalho, 

alimentado por representantes do poder econômico no 

Congresso Nacional brasileiro. Lembre-se que alguns desses 



parlamentares têm demonstrado verdadeira alergia a esse 

ramo do Poder Judiciário, referindo-se a ele com desdém, 

agressão, injúria, chegando ao ponto de insinuar sua extinção, 

sob o argumento, falacioso, de que a Justiça do Trabalho tem 

decidido, sistematicamente, contra os empregadores. 

 

2.3. Representação dos empregados na empresa 

 

O Projeto 6.787/2016 acrescenta à CLT o artigo 523-

A, vazado nos seguintes termos: 

 

É assegurada a eleição de representantes dos 

trabalhadores no local de trabalho, observados os 

seguintes critérios: 

I – um representante dos empregados poderá ser 

escolhido quando a empresa possuir mais de 

duzentos empregados, conforme disposto no art. 11 

da Constituição. 



 

O inciso II dispõe sobre o processo da eleição 

desse representante, entre os empregados da empresa.  

O inciso III diz que o mandato terá a duração de 

dois, permitida uma reeleição, e estipula garantia do emprego, 

vedando sua dispensa arbitrária ou sem justa causa, desde o 

registro de sua candidatura até seis meses após o final do 

mandato. 

O parágrafo 1º estabelece, para o representante 

dos trabalhadores no local de trabalho, as seguintes 

prerrogativas e competências: 

I – a garantia de participação na mesa de negociação do 

acordo coletivo de trabalho; II – o dever de atuar na 

conciliação de conflitos trabalhistas no âmbito da empresa, 

inclusive quanto ao pagamento de verbas trabalhistas, no 

curso do contrato de trabalho, ou de verbas rescisórias. 

Conforme o § 2º, o número de representantes 



dos empregados poderá ser ampliado, por meio de 

convenções e acordos coletivos de trabalho, até o limite de 

cinco por estabelecimento. 

 

A proposta do Governo, sob o pretexto de 

regulamentar a representação dos trabalhadores no local de 

trabalho – prevista no art. 11 da Constituição Federal -, 

concorre para o enfraquecimento dos sindicatos de 

trabalhadores, que são suas entidades representativas 

legítimas. 

 

Restringe o papel dos sindicatos, ao transferir 

parte de suas atribuições para o representante escolhido 

dentro da própria empresa, que pode não ter relação com os 

trabalhadores ou com o sindicato representativo - pois não é 

obrigado a ter filiação sindical. Isso gera uma representação 

paralela e potencialmente contraditória. Ademais, invade o 



espaço de atuação não só do sindicado, mas também do 

Ministério do Trabalho e da Justiça do Trabalho, em relação à 

competência atribuída pela lei (art. 477, § 1º) de dar 

assistência ao trabalhador com mais de um ano de serviço, 

quando da resilição do respectivo contrato laboral, como 

condição para validade de pedido de demissão ou recibo de 

quitação do contrato, por ele firmado. 

 

Afastada a assistência sindical, com a exclusão 

desse parágrafo, em situação de necessidade em que esteja o 

trabalhador o empregador pode, simplesmente, fazer constar 

de documentos que a rescisão se deu por um acordo entre as 

partes, o que resulta na perda, pelo obreiro, do pagamento do 

aviso prévio e da multa de 40% sobre os depósitos relativos ao 

FGTS; além disso, ele não recebe o seguro-desemprego. 

 

2.4. Trabalho temporário – Alterações na Lei nº 6.019, de 3 de 



janeiro de 1974 

 

O trabalhador temporário, contratado segundo a 

Lei nº 6.019/74, já conta com desvantagens em relação ao 

trabalhador contratado por tempo indeterminado, porque não 

tem direito ao aviso prévio, nem à multa rescisória (multa de 

40% sobre o saldo dos depósitos relativos ao FGTS). 

 

A Reforma Trabalhista promove as seguintes 

alterações na referida lei: 

a) Amplia as possibilidades de contratação de 

trabalhador temporário, o que flexibiliza ainda 

mais os contratos de trabalho e lhes restringe 

direitos.  

b) Estende o prazo máximo de vigência do 

contrato de trabalho temporário, de 90 para 

120 dias.  



c) A situação do trabalhador temporário que 

substitui empregado acidentado poderá 

estender-se pelo prazo do afastamento do 

trabalhador permanente da empresa 

tomadora de serviço, até à data em que venha 

a ocorrer a concessão da aposentadoria por 

invalidez do acidentado. 

d) A alteração da Lei 6.019/74, pela Proposta do 

Governo, ainda retira direito do trabalhador, 

qual seja a indenização pelo término do 

contrato de trabalho, no valor de 1/12 do 

salário por mês trabalhado. 

 

O texto da Lei nº 6.019/74, com a redação dada 

pela Reforma Trabalhista em comento, traz pontos 

interessantes, como segue: 

a) São assegurados ao trabalhador temporário os 



mesmos direitos previstos na CLT para os 

contratados por prazo indeterminado, 

garantindo-se a ele a remuneração equivalente à 

percebida pelos empregados da mesma 

categoria na empresa tomadora, ou cliente, 

calculada à base horária. 

b) A empresa tomadora, ou cliente, fica obrigada a 

comunicar à empresa de trabalho temporário a 

ocorrência de todo acidente cuja vítima seja um 

assalariado posto à sua disposição. 

c) A empresa de trabalho temporário fica obrigada 

a fornecer à empresa tomadora, ou cliente, a seu 

pedido, comprovante da regularidade de sua 

situação com o INSS, recolhimento do FGTS e 

Negativa de Débitos junto à Receita Federal do 

Brasil, sob pena de retenção dos valores devidos 

no contrato celebrado com a empresa tomadora. 



d) A empresa tomadora dos serviços, responde 

subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas e 

previdenciárias. Esse dispositivo representa um 

retrocesso, em relação à Lei 6.010/74, posto que 

esta reza que, no caso de falência da empresa de 

trabalho temporário, a empresa tomadora ou 

cliente é solidariamente responsável pelo 

recolhimento das contribuições previdenciárias, 

no tocante ao tempo em que o trabalhador 

esteve sob suas ordens, assim como, em 

referência ao mesmo período, pela remuneração 

e indenização previstas nesta lei (indenização por 

dispensa sem justa causa ou término normal do 

contrato, correspondente a 1/12 (um doze avos) 

do pagamento recebido). 

 

2.5. Jornada intermitente 



 

Atualmente, o trabalhador contratado recebe por 

todo o tempo em que permanece na empresa à disposição do 

empregador, ainda que não prestando serviço. Com a Reforma, 

haverá a possibilidade de trabalho intermitente com jornada 

móvel, ou seja, quando o empregador precisa do empregado, 

paga-lhe; quando não necessita de seu serviço, o empregado é 

dispensado, sem receber salário. Nesse caso, o empregado terá, 

inevitavelmente, redução em seu ganho, que poderá ser de 

apenas 25% ou 50% do salário mínimo, considerando os períodos 

de trabalho num mês; os direitos relativos ao 13º salário e a 

férias são devidos proporcionalmente aos períodos de serviço 

efetivamente prestado num ano. Além disso, o trabalhador 

demorará mais tempo para aposentar-se. 

 

A previsão do contrato de trabalho intermitente 

(art. 452-A, da CLT) representa precarização do contrato, 



favorecendo apenas o empregador.  

 

2.6. Trabalho em regime de tempo parcial 

 

É alterada a redação do artigo 58-A da CLT – que 

considera trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja 

duração não exceda a 25 (vinte e cinco) horas semanais -, para 

admitir esse tipo de contrato com duração até 30 (trinta) horas 

semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, 

ou, ainda, aquele cuja duração não exceda a 26 (vinte e seis) 

horas semanais, com possibilidade de acréscimo de até 6 (seis) 

horas suplementares por semana. 

 

Na hipótese de o contrato de trabalho em regime 

de tempo parcial ser estabelecido em número inferior a 26 (vinte 

e seis) horas semanais, as horas suplementares a este 

quantitativo serão consideradas extras, limitadas a 6 (seis) por 



semana, devendo ser pagas com o acréscimo de 50% (cinquenta 

por cento) sobre o salário-hora normal. 

 

2.7. O Projeto também regula o teletrabalho (home 

office). O contrato deve especificar as atividades que o 

empregado poderá realizar nessa modalidade, ou seja, fora 

das instalações da empresa. 

 

Trabalhar em casa pode ser bom, mas tem que haver 

controle de horário, pois, do contrário, o empregador poderá 

invadir a vida privada do trabalhador e de sua família, cobrando 

tarefas o tempo inteiro, a qualquer hora do dia, sem pagar horas 

extras. Note-se que o Projeto é omisso a respeito de controle de 

horário de trabalho. Ademais, exige que todos os equipamentos 

para trabalhar em casa sejam adquiridos pelo empregado, o que 

configura um contrassenso. 

 



2.8. O Projeto prevê limitação de prazo para o andamento 

das ações trabalhistas, que será de oito anos. Decorrido 

esse lapso temporal sem que a ação tenha sido levada a 

termo, o processo será extinto, com julgamento de mérito. 

Trata-se de dispositivo cuja aplicação poderá resultar em 

prejuízo a qualquer das partes, além de poder acarretar 

nulidade processual, por cerceamento de defesa. 

 

 

2.9. Outrossim, dispensa depósito prévio, para recorrer de 

decisões em causas trabalhistas, às entidades filantrópicas 

e sem fins lucrativos, assim como às empresas em 

recuperação judicial e aos que tiverem acesso à justiça 

gratuita. Medida razoável, a nosso ver. 

 

 

3. Outras alterações previstas para as relações de trabalho, 



como aporte trazido pelo Substitutivo  

 

O Substitutivo ao Projeto de Lei nº 6.787/2016, 

sobre Reforma Trabalhista, apresentado, em 13.4.17, pelo 

Relator da Comissão Especial da Câmara dos Deputados, 

representa uma das mais graves afrontas aos direitos sociais dos 

trabalhadores, e à Justiça do Trabalho, de que se tem 

conhecimento. 

 

Pretende-se instituir drástica redução do patamar 

de proteção aos empregados, com dispositivos que favorecem 

apenas o lado mais forte da relação trabalhista. 

 

Desses dispositivos destacamos, como 

significativos, os seguintes: 

 

a) Art. 611-A, inciso XIII, estranhamente, dispõe que 



o “enquadramento do grau de insalubridade”, 

que é matéria normalmente afeta a perícia 

técnica, passa a ser objeto de livre negociação 

coletiva; 

b) O § único do artigo 444 da CLT, acrescentado 

pelo Substitutivo, permite a livre estipulação das 

relações contratuais de trabalho pelas partes 

interessadas, com a mesma eficácia legal, em se 

tratando de empregado portador de diploma de 

nível superior e que perceba salário mensal igual 

ou superior a duas vezes o limite máximo dos 

benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Desconsidera-se o fato de que o empregado, 

qualquer que seja seu grau de instrução e seu 

nível salarial, é subordinado ao empregador e, 

por conseguinte, é passível de pressão por parte 

deste, razão pela qual as normas de proteção se 



aplicam, indistintamente, a todos os obreiros; 

c) O art. 2º, § 2º, da CLT, na redação proposta, 

limita, a solidariedade entre as empresas, ou 

grupos econômicos, aos grupos por 

subordinação, isto é, aqueles em que há uma 

empresa controladora e empresas controladas, 

deixando de fora os grupos por coordenação 

geridos e administrados pelos mesmos sócios 

com confusão de pessoas, patrimonial ou de 

serviços. É o que afirma Vólia Bomfim, 

explicando que, aparentemente, a vontade do 

legislador foi a de excluir as franquias, que 

também constituem modalidade de grupo 

horizontal. 

 

d) O art. 3º, § 2º, da CLT estabelece que o “negócio 

jurídico entre empregadores da mesma cadeia 



produtiva, ainda que em regime de 

exclusividade, não caracteriza vínculo 

empregatício dos empregados da pessoa jurídica 

física ou jurídica contratada com a pessoa física 

ou jurídica contratante nem a responsabilidade 

solidária ou subsidiária de débitos e multas 

trabalhistas entre eles”. Como diz Vólia, essa 

novidade contraria a Lei nº 13.429/2017, que 

acaba de ser aprovada, assim como os artigos 

927 e 942 do Código Civil, que estabelecem que 

todos os que participam do prejuízo respondem 

pela reparação do dano. 

e) O art. 58, § 2º, da CLT, exclui o direito à 

remuneração das horas “in itinere”, atualmente 

assegurado nos planos legislativo e 

jurisprudencial; 

f) Os “empregados em regime de teletrabalho”, 



segundo o Substitutivo ao Projeto de Lei 

6.787/2016, são simplesmente excluídos das 

disposições sobre duração do trabalho (art. 62, 

Inciso III, da CLT). Isso significa que não terão 

direito a remuneração por horas extras, nem ao 

adicional noturno, embora laborando por tempo 

superior ao da jornada normal de trabalho. 

Além disso, deveriam arcar com os gastos com 

aquisição e fornecimento de equipamentos e 

material de trabalho. 

g) Com a prevalência do negociado sobre o 

legislado, poderá haver imposição de redução do 

período hoje considerado como noturno (das 

22h de um dia às 5h do dia seguinte), passando 

esse período, por exemplo, a ser considerado 

como das 00:00h às 4:00h, com evidente prejuízo 

para o trabalhador, no tocante, especialmente, a 



limitação do adicional noturno. 

h) O parcelamento do período de gozo das férias, a 

ser convencionado em negociação coletiva, 

aplicar-se-á, inclusive, a trabalhadores menores 

de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 

(cinquenta) anos de idade, aos quais, segundo a 

regra ora em vigor (art. 134, § 2º, da CLT), as 

férias devem sempre ser concedidas de uma só 

vez. 

i) O intervalo mínimo para almoço, atualmente, é 

de uma hora. A Reforma, com o Substitutivo, 

prevê a possibilidade de redução desse 

interregno para meia hora, sem computar como 

extra o trabalho no período correspondente à 

redução. 

j) A dispensa coletiva passa a ser tratada, pelo 

referido Dispositivo, da mesma forma que a 



dispensa individual (art. 477-A, CLT), sem 

considerar os seus impactos diferenciados e os 

seus reflexos sociais mais amplos, em evidente 

afronta à isonomia material e sem qualquer 

paralelo com a legislação de países civilizados. 

Esse tratamento contrata a Convenção nº 158 da 

OIT. 

k) Interessante e, de certo modo, razoável é o teor 

da alínea a do art. 482 da CLT, incluída pelo 

Substitutivo, que passa a admitir, como justa 

causa para a rescisão do contrato de trabalho 

pelo empregador, a “perda (pelo empregado) da 

habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei 

para o exercício da profissão”. Deveria ser 

consignado: perda por culpa do empregado. 

l) O Substitutivo ao Projeto de Lei nº 6.787/2016 

versa também sobre matéria processual, 



contrariando entendimentos jurisprudenciais 

consolidados no tocante às relações de trabalho. 

Como exemplo, cite-se a prescrição 

intercorrente, a ser pronunciada de ofício. 

m)  Cria obstáculos ao acesso à Justiça do Trabalho, 

prevendo mecanismos alternativos para a 

solução de conflitos trabalhistas, entre os quais a 

arbitragem, a mediação, a homologação de 

acordos extrajudiciais. Quanto à arbitragem, seu 

cabimento nas relações de trabalho é 

considerado indevido, porquanto, por sua 

natureza, só deve aplicar-se para solução de 

litígios que versem direitos disponíveis, eis que 

os trabalhistas são, via de regra, indisponíveis.  

n) Ademais, o artigo 790-B da CLT, com a redação 

dada pelo Substitutivo, dispõe que a 

“responsabilidade pelo pagamento dos 



honorários periciais é da parte sucumbente na 

pretensão objeto da perícia, ainda que 

beneficiária da justiça gratuita”. 

o) Nessa linha de onerar o beneficiário da justiça 

gratuita – que não tem condições de arcar com 

ônus processual -, com despesas processuais, o 

art. 844, § 2º, da CLT, na forma do Substitutivo, 

reza que, na hipótese de ausência do reclamante 

à audiência, este será condenado ao pagamento 

das custas processuais, ainda que beneficiário da 

justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de 

oito dias, que a ausência ocorrera por motivo 

legalmente justificável. Ora, atualmente, como 

beneficiário da justiça gratuita, o obreiro é 

dispensado desse pagamento. 

p) Nas ações de indenização por dano moral 

relacionado ao trabalho, a indenização 



pecuniária, segundo proposta do relator do 

projeto substitutivo, corresponderá a 50 

(cinquenta) vezes o salário contratual do 

ofendido, em se tratando de ofensa considerada 

gravíssima; e, no caso de ofensa de natureza 

grave, a reparação pecuniária será de até 20 

(vinte) vezes o referido salário. 

 

 

Em síntese, o Substitutivo acarreta subversão das 

normas fundantes do Direito do Trabalho, em especial dos 

princípios da proteção, da norma mais favorável e da condição 

mais benéfica, estabelecidos nos planos constitucional e 

internacional. 

 

 

4. Conclusões 



 

4.1. O acesso ao trabalho digno, tal como à previdência 

social, é direito fundamental social básico, indispensável 

para garantia de um patamar mínimo civilizatório. 

4.2. A atividade legislativa deve pautar-se pela promoção 

do bem comum, que é objetivo fundamental da República 

Federativa do Brasil (artigo 3º, inciso IV, da Constituição de 

1988), e não para atender a casuísmos ou interesses, sejam 

individuais, sejam de classes. 

4.3. A Reforma Trabalhista proposta pelo Governo 

brasileiro vem na contramão do que devia ser seu objetivo 

precípuo, isto é, atualizar a legislação trabalhista, 

mantendo as conquistas dos trabalhadores - obtidas, desde 

longas datas, com lutas e sacrifícios -, e propiciando a 

retomada do progresso econômico, com equilíbrio entre os 

interesses do capital e os do trabalho, o que atende ao bem 

comum, que se consubstancia no desenvolvimento 



econômico com justiça social. 

4.4. Os movimentos sociais, especialmente a greve geral 

promovida pelas centrais sindicais em 28.4.17, tiveram 

como motivação preservar os superiores interesses do 

povo brasileiro, não se restringindo a defender interesses 

de classes, haja visa a participação de entidades além do 

movimento sindical, tais como a CNBB, a OAB, as 

associações dos Magistrados do Trabalho, dos 

Procuradores do Trabalho, dos Auditores Fiscais do 

Trabalho, bem como o MST, o MSTS, entre outras. 

4.5. Temos conhecimento de que o Procurador-Geral do 

Trabalho apresentou queixa contra o Estado brasileiro 

perante a Organização Internacional do Trabalho, tendo em 

vista as Propostas de Reforma que nosso Governo pretende 

implantar, por não respeitar a Convenção n. 98, ratificada 

pelo Brasil, sendo, por conseguinte, exigível seu 

cumprimento em nosso meio. 



4.6. Enfim, espera-se que a sociedade se posicione com 

firmeza nesse sentido, exigindo a reconsideração do 

Projeto de Reforma em referência, a fim de que tenhamos 

a justa expectativa de dias melhores para este País, que, 

apesar de tudo, amamos ardentemente. 

 

 

 

 

 

 

 


